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Falsidade ideoldgica - Declaragéo de pobreza -
Atipicidade - Posterior apreciacao judicial -
Possibilidade - Investigac@o - Instaurac@o da
acao penal - Auséncia de justa causa -
Trancamento do inquérito policial - Habeas
corpus - Concessao da ordem

Ementa: Habeas corpus. Falsidade ideolégica. Decla-
racdo de pobreza. Possibilidade de posterior apreciacéo
judicial. Fato atipico. Trancamento de inquérito policial.
Cabimento. Auséncia de justa causa. Ordem concedida.

- Por né@o haver qualquer perigo ao bem juridico tutela-
do, dada a possibilidade de posterior apreciacéo judicial
acerca de sua veracidade, a declaragéo de pobreza para
obtencdo dos beneficios da justica gratuita ndo pode ser
considerada documento para os fins de falsidade ideo-
l6gica, revelando-se o fato atipico.

- Concede-se a ordem para o fim de trancar o inquérito
policial se restou evidenciado que néo existe justa causa
para o prosseguimento da investigacéo e instauracéo da
acdo penal.

HABEAS CORPUS N° 1.0000.10.074690-8/000 -
Comarca de Juiz de Fora - Paciente: Victorino Sérgio
Meirelles - Autoridade coatora: Juiz de Direito da 4° Vara
Criminal da Comarca de Juiz Fora - Relator: DES. CATTA
PRETA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6° Cdamara
Criminal do Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidéncia do Desembargador Evandro
Lopes da Costa Teixeira, na conformidade da ata dos jul-
gamentos e das notas taquigréficas, & unanimidade de
votos, EM CONCEDER O HABEAS CORPUS.

Belo Horizonte, 15 de marco de 2011. - Catta Preta
- Relator.

Notas taquigrdficas

DES. CATTA PRETA - Trata-se de ordem de habeas
corpus, impetrada em favor de Victorino Sérgio Meirelles,
ao fundamento de estar a sofrer patente constrangimen-
to ilegal perpetrado pelo MM. Juiz de Direito da 4® Vara
Criminal da Comarca de Juiz de Fora/MG.

Alega o impetrante que ndo hd justa causa para o
oferecimento de denincia, uma vez que as informacées
lancadas na declaracéo de pobreza néo se subsumem
ao tipo do art. 299 do CP (falsidade ideolégica).

A liminar foi indeferida, em plantdo, pelo eminente
Des. Anténio Armando dos Anjos, tendo sido requisitadas
informacées & autoridade apontada como coatora (f. 51).



Informacées foram prestadas (f. 61).

A d. Procuradoria opinou pela denegacgdo da
ordem (f. 71/75).

E o relatério.

Passa-se a decidir.

Segundo as informacées prestadas pela autoridade
judicial, foi o paciente indiciado pela suposta prética do
crime de falsidade ideolégica, ao fundamento de fer se
declarado pobre para fins de pedido de assisténcia judi-
cidria, mesmo tendo renda elevada (f. 61 e 67/68).

Salvo melhor juizo, ainda que se possa con-
siderar estapafirdia o declaracéo do paciente, o
gue também nédo é uma afronta ao direito, seria
inimagindvel afirmar existir justa causa para a
instauracdo de uma acgdo penal.

Como se sabe, o crime de falsidade ideolé-
gica sé se caracteriza quando a declaracéo falsa,
inserida em documento, é dotada de forca probante
por si s6, independente de qualquer comprovagéo pos-
terior.

A declaracéo de pobreza, apresentada em proces-
so judicial, com o intuito de concessé@o dos beneficios da
assisténcia judicidria gratuita, implica apenas uma pre-
suncdo.

Comprovada a falsidade, hd o indeferimento do
beneficio e a aplicacdo de pena pecunidria - art. 4°,
§ 1°, da Lei n® 1.060/50. De mais a mais, pode o préprio
magistrado, ao examinar o pedido, indeferir o beneficio.

No caso em exame, a MM. Juiza de Direito da
comarca de origem, ao indeferir o pedido de assisténcia
judiciéria formulado pelo Procurador do paciente, apés
analisar o seu contracheque, determinou “’a remessa de
cépias de todo o feito ao Ministério PUblico, mediante
oficio, para adocéo das medidas criminais que entender
cabiveis” (f. 64/65).

A jurisprudéncia tem firmado entendimento de que
as informacées lancadas em declaracéo passivel de pos-
terior conferéncia ndo configuram o crime de falsidade
ideolégica, tendo em vista a auséncia de capacidade
lesiva.

Vejam-se:

Se a declaragéo prestada pelo agente estava sujeita neces-
sariamente & verificacdo de sua veracidade, ndo se tem
como caracterizado o crime de falsidade ideolégica, pois,

para fins de incidéncia do art. 299 do CP ¢ indispensdvel
que o declarado tenha forga probante por si sé, vale dizer,
que seja apto para produzir efeito independentemente de
qualquer verificagéo posterior (TJSP - Apelacdo n® 247.737-
3/6-00 - DJ de 15.03.2000 - RT 779/548).

Simples requerimento ou peticdo ndo é considerado
documento para fins penais, ainda que contenham infor-
macgdes inveridicas. Declaragéo de pobreza e de ndo
cobranca de honorérios, com fins ao beneficio da gratui-
dade proviséria, acoplada a requerimento dirigido & autori-
dade competente e cujo conteddo dependa de verificagéo e
despacho oportuno que poderd ser favorével ou desfavora-
vel, ndo constitui crime de falsidade ideolégica (TJRJ - HC

670/96 - DJ de 23.07.1996).

E néo foi de outra forma que decidiu este Tribunal
de Justica, em caso idéntico:

Ementa: Penal. Processo penal. Habeas corpus. Trancamento
do inquérito policial. Fato atipico. Auséncia de justa causa.
Concessdo da ordem.

- O crime de falsidade ideolégica sé se caracteriza quando
a declaracédo falsa, inserida em documento, é dotada de
forca probante por si s6, independente de qualquer compro-
vacéo ulterior.

- A declaracéo de pobreza para obter os beneficios da justica
gratuita ndo pode ser considerada documento para os fins
de falsidade ideolégica, tendo-se em vista que o juiz pode,
apés ulterior apreciacdo de provas, indeferir o pedido, ndo
gerando, assim, perigo ao bem juridico tutelado (HC n°
1.0000.08.478046-9/000 - 4 C&mara Criminal - Rel. Des.
Eli Lucas de Mendoncga - DJ de 27.08.2008).

Por isso mesmo, ndo hd& sustentacdo para a
acusacdo.

Falta, pois, a justa causa.

Por todo o exposto, concede-se a ordem, determi-
nando o trancamento do inquérito policial (n°
2192010), com o seu arquivamento, por falta de justa
causa.

Sem custas.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EVANDRO LOPES DA COSTA TEIXEIRA e
FURTADO DE MENDONCA.

Sémula - CONCEDIDO O HABEAS CORPUS.
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